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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Direção-Geral do Património Cultural

Anúncio n.º 13452/2012

Arquivamento do procedimento de classificação do Edifício
dos CTT de São Pedro do Sul, freguesia

e concelho de São Pedro do Sul, distrito de Viseu
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 

de 23 de outubro, faço público que, por despacho da Subdiretora do 
IGESPAR, I. P, de 12 de novembro de 2007, exarado, nos termos do 
artigo 23.º do mesmo decreto -lei, sobre a Informação n.º 1124 de 31 de 
outubro de 2007 da Direção Regional de Coimbra, foi determinado o 
arquivamento do procedimento administrativo relativo à classificação 
do Edifício dos CTT de São Pedro do Sul, freguesia e concelho de São 
Pedro do Sul, distrito de Viseu.

2 — A decisão de arquivamento do procedimento de classificação 
em causa teve por fundamento o parecer de que o imóvel não tem valor 
patrimonial de âmbito nacional, pelo que, face à legislação em vigor, 
parece mais adequada a classificação como de interesse municipal.

3 — A partir da publicação deste anúncio, o Edifício dos CTT de São 
Pedro do Sul, freguesia e concelho de São Pedro do Sul, distrito de Viseu, 
deixa de estar em vias de classificação, deixando igualmente de ter uma 
zona de proteção de 50 metros a contar dos seus limites externos.

4 — Conforme previsto no n.º 3 do artigo 24.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro, poderão os interessados, sustentando 
o facto, reclamar ou interpor recurso tutelar do ato que decidiu o ar-
quivamento do procedimento de classificação, nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo, sem prejuízo da possibilidade de 
impugnação contenciosa.

14 de setembro de 2012. — O Diretor -Geral do Património Cultural, 
Elísio Summavielle.

206390474 

 Anúncio n.º 13453/2012

Projeto de decisão relativo à classificação como monumento de in-
teresse público (MIP) da Casa e Quinta de Bonjóia, freguesia de 
Campanhã, concelho e distrito do Porto, e à fixação da respetiva 
zona especial de proteção (ZEP).
1 — Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 

de outubro, faço público que, com fundamento no parecer do Conselho 
Consultivo do IGESPAR de 15/07/2009 e nos pareceres da Secção do 
Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional de 
Cultura (SPAA — CNC), de 15/07/2009, 29/09/2010 e 09/05/2012, é 
intenção da Direção -Geral do Património Cultural propor a S. Ex.ª o 
Secretário de Estado da Cultura a classificação como Monumento de 
Interesse Público (MIP), da Casa e Quinta de Bonjóia, sito na Rua da 
Bonjóia, freguesia de Campanhã, concelho e distrito do Porto, bem como 
a fixação da respetiva zona especial de proteção (ZEP), conforme planta 
de delimitação anexa, a qual faz parte integrante do presente Anúncio.

2 — Nos termos dos artigos 27.º e 46.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis 
nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura do Norte (DRCN), www.culturanorte.pt;
b) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.gov.pt;
c) Câmara Municipal do Porto, www.cm -porto.pt.

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na Direção Regional de Cultura do Norte 
(DRCN), Casa de Ramalde, Rua Igreja de Ramalde, n.º 1, 4149 -011 Porto.

4 — Nos termos do artigo 26.º e do n.º 3 do artigo 45.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, a consulta pública terá a duração 
de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º e do n.º 4 do artigo 45.º do mesmo 
decreto -lei, as observações dos interessados deverão ser apresentadas 
junto da DRCN, que se pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a classi-
ficação e a ZEP serão publicadas no Diário da República, nos termos 

do artigo 32.º do diploma legal acima referido, data a partir da qual se 
tornarão efetivas.

7 — Aquando da publicação referida no número anterior, os imóveis 
incluídos na ZEP ficarão abrangidos pelo disposto nos artigos 36.º, 37.º 
e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e no artigo 43.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro.

17 de setembro de 2012. — O Diretor da Direção -Geral do Património 
Cultural, Elísio Summavielle. 
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 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Contrato n.º 543/2012

Contrato -programa de desenvolvimento
desportivo n.º CP/220/DDF/2012

Desenvolvimento da Prática Desportiva
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, e João 
Cravina Bibe, na qualidade de Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como IPDJ, I. P. ou 1.º outorgante; e

2 — A Federação Portuguesa de Aeronáutica, pessoa coletiva de 
direito privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, 
concedido através de Despacho n.º 50/96, de 15 de maio, publicado na 
2.ª série do Diário da República n.º 124, de 28 de maio, com sede na(o) 
Av. Cidade Lourenço Marques — Praceta B — Módulo 2, 1800 -093 
Lisboa, NIPC 504955810, aqui representada por José Antunes Mar-
tinho, na qualidade de Presidente, adiante designada por Federação 
ou 2.º outorgante.




